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Srs. Acionistas:

Em consonância com as normas legais e estatutárias vigentes, é com satisfação que apresentamos as Demonstrações Financeiras 

da Controladora e Consolidado, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023.

O ano de 2023 se revelou desafiador, contudo, conseguimos manter a receita líquida e superamos a marca de R$ 404 milhões em 

Receita Bruta. Este desempenho foi impulsionado pelo ganho de mercado nas linhas atuais e pelo lançamento bem-sucedido de novos 

produtos. Destacamos, especialmente, o crescimento notável de 15% no mercado interno. No entanto, no mercado externo, 

enfrentamos uma queda de 19%, decorrente da instabilidade econômica global.

O exercício também marcou o início de um forte ciclo de investimentos, concentrados na melhoria da produtividade, aumento da 

competitividade e expansão das linhas de produtos. Ao longo de 2023, foram investidos mais de R$ 33,1 milhões, com destaque para 

o início da construção da nova unidade fabril em Brusque.

Expressamos nossa sincera gratidão aos colaboradores e a todos aqueles que desempenharam um papel fundamental no crescimento 

e desenvolvimento contínuo da Companhia.

Brusque (SC), 15 de fevereiro de 2024

A ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
 Circulante (Reclassificado) (Reclassificado)
  Caixa e Equivalentes de Caixa 5 15.781 1.020 20.805 7.587
  Aplicações Financeiras 5.1 36.506 61.520 36.693 61.520
  Contas a Receber 6 82.706 72.759 82.061 76.384
  Estoques 7 106.040 92.736 112.673 97.790
  Tributos a Recuperar 8 6.031 3.897 6.038 3.897
  Outros Ativos Circulantes 1.979 667 1.936 1.703
  Despesas antecipadas 921 1.696 921 667
Total do ativo circulante 249.964 234.295 261.127 249.548
 Não circulante
  Contas a Receber 6 817 1.997 – –
  Tributos a Recuperar 8 1.442 1.011 1.442 1.011
  Depósito judiciais 16 – 4.283 – 4.283
  Investimentos 9 6.206 7.142 228 228
  Imobilizado 10 96.289 84.252 96.296 84.252
  Intangível 11 4.814 3.181 4.814 3.181
  Direito de uso 12 41.890 41.313 41.890 41.313
Total do ativo não circulante 151.458 143.179 144.670 134.268

401.422 377.474 405.797 383.816

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2023 2022 2023 2022
 Circulante (Reclassificado) (Reclassificado)
  Empréstimos e financiamentos 13 49.124 25.033 49.124 25.033
  Fornecedores 14 26.191 26.972 29.905 32.980
  Salários e encargos sociais a pagar 15 12.881 12.555 13.009 12.555
  Participações nos lucros a pagar aos empregados 15 6.648 7.441 6.790 7.734
  Impostos e contribuições a recolher 3.283 2.910 3.706 2.899
  Juros sobre o capital próprio 17 e 18 17.085 15.744 17.085 15.744
  Outras contas a pagar 32 803 – 855
  Passivo de Arrendamento 12 1.057 970 1.057 970
Total do passivo circulante 116.301 92.428 120.676 98.770
 Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 13 71.445 77.900 71.445 77.900
  Provisão para contingências 16 – 4.283 – 4.283
  Imposto de renda e contribuição social diferido 22 533 688 533 688
  Impostos e contribuições a recolher 459 – 459 –
  Passivo de Arrendamento 12 46.160 44.505 46.160 44.505
Total do passivo não circulante 118.597 127.376 118.597 127.376
 Patrimônio líquido 17
  Capital social 90.000 70.000 90.000 70.000
  Reserva de Lucros 70.808 79.685 70.808 79.685
  Ajuste Avaliação Patrimonial - AAP 4.716 6.371 4.716 6.371
  Ajustes acumulados de conversão 9 1.000 1.614 1.000 1.614
Total do patrimônio líquido 166.524 157.670 166.524 157.670

401.422 377.474 405.797 383.816
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

(Reclassificado) (Reclassificado)
Receita operacional líquida 19 330.927 329.713 335.910 336.104
Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados 20 (252.845) (257.724) (253.630) (260.804)
Lucro bruto 78.082 71.989 82.280 75.300
(Despesas) receitas operacionais
Com vendas 20 (24.476) (24.325) (28.268) (28.144)
Administrativas e gerais 20 (22.170) (17.540) (22.978) (18.009)
Pesquisa e Desenvolvimento 20 (5.755) (5.007) (5.755) (5.007)
Resultado Equivalência Patrimonial 9 (802) (829) – –
Outras receitas/despesas líquidas 2.974 4.214 2.995 4.651
Lucro antes do resultado financeiro 27.853 28.502 28.274 28.791
Receitas financeiras 21 21.956 32.182 21.957 32.194
Despesas financeiras 21 (27.789) (33.549) (27.835) (33.549)
Resultado do exercício antes do Imposto de renda 
 e contribuição social 22.020 27.135 22.396 27.436
Corrente 22 (1.781) (4.269) (2.157) (4.569)
Diferido 22 155 (343) 155 (344)
Lucro líquido do exercício 20.394 22.523 20.394 22.523
Lucro líquido por ação (em R$) 17 1,87 2,07

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Resultado do exercício 20.394 22.523 20.394 22.523
Ajuste acumulado de conversão 9 (614) (1.106) (614) (1.106)
Lucro Líquido do Exercício 19.780 21.417 19.780 21.417

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Reservas de lucros Outros resultados abrangentes

Notas
Capital  
social

Re- 
tenção Legal

Incen- 
tivos

Fiscais

Ajustes
acumulados  

de conversão

Ajuste de
avaliação

patrimonial

Lucros
acumu- 

lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 70.000 58.909 5.912 – 2.720 8.030 – 145.571
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 17 – – – – – (2.514) 2.514 –
Realização de IRPJ e CSLL sobre 
 avaliação patrimonial 17 – – – – – 855 (855) –
Variação cambial de investimento no exterior 9 – – – – (1.106) – – (1.106)
Resultado do exercício – – – – – – 22.523 22.523
Destinações
Dividendos e juros sobre o capital próprio 17 – – – – – – (9.318) (9.318)
Constituição da reserva legal 17 – – 1.126 – – – (1.126) –
Constituição de reserva de retenção de lucros 17 – 13.738 – – – – (13.738) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 70.000 72.647 7.038 – 1.614 6.371 – 157.670
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 17 – – – – – (2.508) 2.508 –
Realização de IRPJ e CSLL sobre 
 avaliação patrimonial 17 – – – – – 853 (853) –
Variação cambial de investimento no exterior 9 – – – – (614) – – (614)
Resultado do exercício – – – – – – 20.394 20.394
Destinações
Aumento de capital social 17 20.000 (12.962) (7.038) – – – – –
Dividendos e juros sobre o capital próprio 17 – – – – – – (10.926) (10.926)
Constituição reserva incentivos fiscais 17 – – – 2.761 – – (2.761) –
Constituição da reserva legal 17 – – 1.019 – – – (1.019)
Constituição de reserva de retenção de lucros 17 – 7.343 – – – (7.343) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 90.000 67.028 1.019 2.761 1.000 4.716 – 166.524

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reclassificado) (Reclassificado)

  Lucro antes dos impostos 22.020 27.135 22.396 27.436

   Ajuste para:

   Provisão de juros s/arrendamentos 12 3.782 3.685 3.782 3.685

   Provisão de juros s/empréstimos 13 6.889 4.495 6.889 4.495

   Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 13 (2.220) (3.839) (2.220) (3.839)

   Conversão de Controladora 9 – – (614) (1.106)

   Rendimentos de aplicações financeiras 5.1 (4.684) (7.077) (4.684) (7.078)

   Equivalência patrimonial 11 802 829 – –

   Baixa de imobilizado, intangíveis 10 e 11 1.226 86 1.219 86

   Provisão para contingências 16 – 267 – 267

   Variação líquida sobre valor recuperável de contas a receber 6 (15) (12) (15) (12)

   Provisão para perdas com estoques 7 (1.193) 1.449 (1.193) 1.449

   Provisão descontos comerciais 6 (3.939) (3.182) (3.939) (2.207)

   Depreciações e amortizações 10 a 12 20.279 18.254 20.279 18.254

42.947 42.090 41.900 41.430

  Variações nos ativos e passivos

   Contas a receber (4.813) (22.675) (1.723) (24.018)

   Estoques (12.111) (13.524) (13.690) (12.212)

   Outras contas a receber (536) (243) (488) (164)

   Impostos a recuperar (2.565) 3.316 (2.572) 3.316

   Depósitos judiciais – (267) – (267)

   Fornecedores (781) (6.330) (3.075) (5.572)

   Salários e encargos sociais (7.115) (2.710) (7.280) (836)

   Participação nos lucros a pagar aos empregados 6.648 317 6.790 317

   Impostos e contribuições a recolher 4.227 5.205 4.662 4.076

   Outras contas a pagar (770) 12.604 (853) 12.880

   Imposto de renda e contribuição social pagos (5.177) (7.733) (5.553) (7.733)

  Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 19.954 10.050 18.118 11.217

Fluxo de caixa das atividades de investimentos

   Aplicações financeiras 5.1 (41.200) (47.692) (41.415) (47.692)

   Aumento de capital em controlada 9 (480) – – –

   Resgates de aplicações financeiras 5.1 70.897 78.558 70.926 78.558

   Aquisições de ativo imobilizado 10 (30.290) (24.085) (30.290) (22.687)

   Aquisições de ativos intangíveis 11 (2.426) (1.234) (2.427) (1.234)

  Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
   atividades de investimentos (3.499) 5.547 (3.206) 6.945

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

 Juros sobre o capital próprio pagos 17 (9.585) (9.318) (9.585) (9.318)

 Pagamento de arrendamentos 12 (4.668) (4.283) (4.668) (4.283)

 Captações de empréstimos 13 55.786 49.612 55.786 49.612

 Pagamento de empréstimos - principal 13 (41.429) (50.075) (41.429) (50.075)

 Pagamento de empréstimos - juros 13 (1.798) (1.631) (1.798) (1.631)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (1.694) (15.695) (1.694) (15.695)

Aumento líquido (redução) em caixa e equivalente de caixa 14.761 (98) 13.218 2.467

Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 1.020 1.118 7.587 5.120

Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 15.781 1.020 20.805 7.587
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

1 | CONTEXTO OPERACIONAL

A ZEN S.A. Indústria Metalúrgica (a “Companhia”), constituída em 1960, é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede na cidade de Brusque (SC) e com investimentos 
para expansão na cidade de Brusque (SC). Possui também empresas controladas em 
Itajaí (SC), Barueri (SP), Estados Unidos e China (conjuntamente referidas como 
“Companhia” ou “Grupo”). Tem como atividades preponderantes a fabricação, o 
desenvolvimento e o comércio de componentes automotivos nosso portfólio inclui 
impulsores de partida, polias de alternador, tensionadores de correias, mancais de 
alternador e planetárias, além de componentes conformados a frio utilizados em 
sistemas de transmissão. Transações relevantes: Em 15 de junho de 2023 , a 
Companhia constituiu a Zen Produtos Automotivos Sul Ltda., com sede na cidade de 
Itajaí (SC) e em 28 de agosto de 2023, Zen Produtos Automotivos Sudeste Ltda. com 
sede na cidade de Barueri (SP). Ambas as subsidiárias têm como objeto social o 
comércio por atacado de peças e acessórios para veículos automotores na linha leve e 
pesada, com foco no mercado de reposição. Tem como objetivo fi car mais próximo aos 
grandes mercados e aos canais de vendas, reforçando o compromisso com o 
atendimento aos nossos clientes. Ambas as subsidiárias contam com participação de 
100% da Zen S.A. Indústria Metalúrgica.

2 | BASE DE PREPARAÇÃO E MENSURAÇÃO

Base de preparação e apresentação: As demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas da Companhia, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BRGAAP), que compreendem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), e conforme as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). 
As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Administração em 15 de fevereiro 
de 2024. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. As 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas no curso normal 
das operações e no pressuposto da continuidade dos negócios da Companhia. 
A Administração realiza uma avaliação sobre sua capacidade de continuar operando ao 
preparar as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Em 2023 foram 
efetuadas reclassifi cações de valores correspondentes a 2022 para promover 
comparabilidade, no Balanço Patrimonial foram reclassifi cados os grupos demonstrados 
nas notas explicativas 6 e 20, no Demonstrativo do Resultado e Demonstrativo de Fluxo 
de Caixa, tiveram ajustes comparativos entre linhas, sendo alguns deles julgamental e 
permitido pela norma. A Administração entende que são irrelevantes para fi ns de 
reapresentação, por isso procedeu a simples reclassifi cação na Demonstração 
Financeira. Moeada funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas são apresentadas em milhares de Reais (R$), que 
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações apresentadas em milhares de 
reais foram arredondadas para o valor mais próximo. As demonstrações fi nanceira de 
cada controlada incluída na consolidação, são preparadas usando se a moeda funcional 
de cada investida. Ao defi nir a moeda funcional de cada uma de suas investidas, a 
Administração considerou qual a moeda que infl uencia signifi cativamente o preço de 
venda dos serviços prestados e a moeda na qual a maior parte do custo de sua prestação 
de serviços é paga ou incorrida. Base de Consolidação: As demonstrações fi nanceiras 
consolidadas incluem a Companhia e suas controladas, conforme relacionadas a seguir:

Participação (%)
Controlada 31/12/2023 31/12/2022

Zen North America LLC (“Zen NAC”) Direta 100% 100%
Shanghai Zen Automotive Componentes
  Co., Ltd (“Zen China”) Direta 100% 100%
Zen Produtos Automotivos Sul Ltda. (“Zen Sul”) Direta 100% –
Zen Produtos Automotivos Sudeste Ltda.
 (“Zen Sudeste”) Direta 100% –
Os critérios adotados na consolidação são aqueles previstos pelo CPC 36/IFRS 10 - 
Demonstrações Consolidadas, dos quais destacamos os seguintes: i) As demonstrações 
fi nanceiras de controladas são incluídas nas demonstrações fi nanceiras consolidadas a 
partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir; 
ii) Todos os saldos relevantes de transações entre empresas do grupo são eliminados; e 
iii) Eliminação dos saldos de investimento na proporção de seu respectivo patrimônio. 
A Companhia não possui investimentos em coligadas ou joint ventures.

3 | PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As políticas contábeis, descritas em detalhes abaixo, têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas. 3.1 Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira, 
isto é, todas aquelas que não são realizadas na moeda funcional, são convertidas pela 
taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda 
estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do 
fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e 
os passivos monetários são reconhecidos na demonstração de resultados. Ativos e 
passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são 
convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de 
avaliação ao valor justo quando este é utilizado. Os ganhos e as perdas decorrentes de 
variações de investimentos no exterior são reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido na conta de ajustes acumulados de conversão. Os ativos e passivos de operações 
no exterior são convertidos para Real (R$), moeda funcional, às taxas de câmbio 
apuradas na data de apresentação. As receitas e despesas de operações no exterior são 
convertidas em Real (R$) às taxas médias de câmbio. 3.2 Instrumentos fi nanceiros: 
Ativos fi nanceiros não derivativos: Reconhecimento inicial: Ativos fi nanceiros são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento, sendo classifi cados como (i) custo 
amortizado, (ii) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e 
(iii) ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). A classifi cação dos ativos fi nanceiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fl uxos de caixa contratuais do 
ativo fi nanceiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão desses ativos. Ou 
seja, como a Companhia gerencia seus ativos fi nanceiros para gerar fl uxos de caixa. 
Desta forma, o modelo de negócios determina se os fl uxos de caixa resultarão da 
cobrança de fl uxos contratuais, da venda dos ativos fi nanceiros ou de ambos. Um ativo 
fi nanceiro é classifi cado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, quando gera fl uxos de caixa que sejam exclusivamente 
pagamentos de principal e juros sobre o saldo de principal em aberto. Essa avaliação é 
executada por instrumento fi nanceiro. Ativos fi nanceiros com fl uxos de caixa que não 
sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classifi cados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de 
negócio adotado. Um ativo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, 
para um item não mensurado ao valor justo através do resultado, dos custos de transação 
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Para contas a receber de 
clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento, a mensuração inicial é ao 
preço da operação. Reconhecimento subsequente: Para fi ns de mensuração subsequente 
os ativos fi nanceiros estão classifi cados na categoria descrita a seguir: Custo amortizado: 
Os ativos fi nanceiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o 
método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modifi cado ou apresenta 
redução ao valor recuperável. Os ativos fi nanceiros da Companhia nessa categoria 
incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários e 
contas a receber de clientes. Desreconhecimento: A Companhia desreconhece um ativo 
fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre 

um ativo fi nanceiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos. Eventual participação que 
seja criada ou retida pela Companhia nos ativos fi nanceiros são reconhecidos como um 
ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia 
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Passivos fi nanceiros: 
Reconhecimento inicial: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos 
inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos fi nanceiros são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos fi nanceiros são 
classifi cados, no reconhecimento inicial, como (i) passivos fi nanceiros ao valor justo por 
meio do resultado, (ii) passivos fi nanceiros ao custo amortizado ou (iii) como derivativos 
designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. 
Todos os passivos fi nanceiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou 
menos, no caso de passivo fi nanceiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, 
os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo 
fi nanceiro. Mensuração subsequente: Para fi ns de mensuração subsequente os passivos 
fi nanceiros estão classifi cados na categoria descrita a seguir: Passivos fi nanceiros ao 
custo amortizado (empréstimos e fi nanciamentos): após o reconhecimento inicial 
empréstimos e fi nanciamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização 
da taxa efetiva de juros. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio, ágio ou deságio na aquisição e taxas e custos que são integrantes do 
método de taxa efetiva. Outros passivos fi nanceiros da Companhia nessa categoria 
incluem, principalmente, fornecedores e outras contas a pagar com aquisição de 
empresas. Desreconhecimento: Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro 
quando tem suas obrigações contratuais liquidadas, retiradas ou pagas. Quando um 
passivo fi nanceiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modifi cados, tal troca ou modifi cação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 3.3 Caixa e equivalente de 
caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
fi nanceiras realizáveis em até 90 dias da data da aplicação, ou consideradas de liquidez 
imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um 
insignifi cante risco de mudança de valor, e são registrados pelos valores de custo 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o 
seu valor de mercado ou de realização. 3.4 Estoques: Os estoques são mensurados pelo 
menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no 
custo médio de aquisição ou produção e inclui gastos incorridos na aquisição de 
estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às 
suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e 
produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos gastos gerais de fabricação 
baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado 
de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e 
despesas de vendas. 3.5 Investimentos: O investimento em controlada é avaliado pelo 
método de equivalência patrimonial. Variações cambiais de investimento no exterior são 
reconhecidas na conta de ajustes acumulados de conversão no patrimônio líquido. Os 
resultados e a posição fi nanceira de todas as entidades, cuja moeda funcional é diferente 
da moeda de apresentação, são convertidos na moeda de apresentação, como segue: 
Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa 
de fechamento da data do balanço. As receitas e despesas de cada demonstração do 
resultado são convertidas pelas taxas de câmbio médias (a menos que essa média não 
seja uma aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas datas das 
operações, e, nesse caso, as receitas e despesas são convertidas pela taxa das datas 
das operações). Todas as diferenças de câmbio resultantes são reconhecidas como um 
componente separado no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. 
A Companhia possui outros investimentos a custo e que não são eliminados por não 
terem controle. 3.6 Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição, formação ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) 
acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um 
ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e 
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condições 
necessárias para que esses sejam capazes de operar de forma pretendida pela 
Administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos 
estão localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualifi cáveis. Ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos 
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos 
dentro de outras receitas no resultado. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são 
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são registrados no resultado. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor 
depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo. O valor residual 
dos bens baixados usualmente não é relevante e, por essa razão, não é considerado na 
determinação do valor depreciável. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-
se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do 
imobilizado, já que esse método é o que mais perto refl ete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. 
As vidas úteis estimadas para os bens do ativo imobilizado, para o exercício corrente e 
comparativo são os seguintes:
Grupo Vida úteis
Edifícios 15 a 30 anos
Máquinas, equip. e instalações 5 a 15 anos
Ferramentas 5 a 10 anos
Móveis e utensílios 5 a 10 anos
Veículos 5 anos
Processamento de dados 5 a 10 anos
Outros 1 a 5 anos
Outras adições são capitalizadas apenas quando há um aumento nos benefícios 
econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de dispêndio é reconhecido 
no resultado como despesa quando incorrido. Os métodos de depreciação, as vidas úteis 
e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício fi nanceiro e 
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
Capitalização de juros: Custos de empréstimos diretamente relacionados com aquisição, 
construção ou produção de um ativo que necessariamente requer um tempo signifi cativo 
para ser concluído para fi ns de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do 
correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em 
despesa no exercício em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros 
e outros custos incorridos pela Companhia relativos ao empréstimo. 3.7 Ativos intangíveis: 
Marcas e patentes: As marcas registradas e patentes são demonstradas, inicialmente, 
pelo custo histórico. Posteriormente, as marcas e patentes avaliadas com vida útil 
defi nida, são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A 
amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo das marcas registradas 
e das licenças durante sua vida útil estimada de 5 a 10 anos. Propriedade intelectual: 
Licenças para o uso de propriedade intelectual são concedidas por períodos de cinco e 
dez anos, dependendo da licença específi ca. As licenças preveem a opção de renovação 
quando a Companhia cumprir as condições da licença, por um custo baixo ou mesmo 
sem ônus para a Companhia. Assim, essas licenças são consideradas como de vida útil 
indefi nida. Projetos em andamento: Os custos com projetos diretamente atribuíveis, que 
são capitalizados como parte do produto dos projetos, incluem os custos com 
empregados alocados no desenvolvimento dos projetos e uma parcela adequada das 
despesas diretas. Os custos com desenvolvimento que não atendem aos critérios de 

capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesas não são reconhecidos 
como ativo em período subsequente. Programas de computador (softwares): Os gastos 
associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesas na medida em que são incorridos. Os gastos diretamente associados a 
softwares identifi cáveis e únicos, controlados pela Companhia e que, provavelmente, 
gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são 
reconhecidos como ativos intangíveis. Os gastos diretos incluem a remuneração dos 
funcionários da equipe de desenvolvimento de softwares e a parte adequada das 
despesas gerais relacionadas. Os gastos com o aperfeiçoamento ou a expansão do 
desempenho dos softwares para além das especifi cações originais são acrescentados 
ao custo original do software. Amortização: A amortização é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, 
a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, as quais atualmente giram em 
torno de cinco anos. 3.8 Ativos de direito de uso: Os ativos de direito de uso na data de 
início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para 
uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de 
direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a 
vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: • Unidade fabril e máquinas - anos 3; 
• Veículos automotores e outros equipamentos - 3 a 5 anos. Em determinados casos, se 
a titularidade do ativo arrendado for transferida para o Grupo ao fi nal do prazo do 
arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a 
depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de 
uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para 
a redução ao valor recuperável de ativos não fi nanceiros na Nota 3.14. 3.9 Passivos de 
arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos 
de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a 
serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fi xos (incluindo, substancialmente, pagamentos fi xos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias 
de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício 
de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e 
pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento 
refl etir a Companhia exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos 
variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos 
como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que 
ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de empréstimo incremental 
na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado 
para refl etir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento 
efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 
houver uma modifi cação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos 
pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros 
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra 
do ativo subjacente. 3.10 Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: O 
Grupo aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus 
arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos 
cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e 
que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de 
reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório 
considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de 
arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método 
linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.11 Ativos fi nanceiros (incluindo recebíveis): 
Um ativo fi nanceiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a 
cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial 
do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fl uxos de caixa futuros 
projetados que podem ser estimados de uma maneira confi ável. A evidência objetiva de 
que os ativos fi nanceiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no 
pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Companhia sobre 
condições de que a Companhia não consideraria em outras transações ou indicações de 
que o devedor entrará em processo de falência, ou em recuperação judicial. 3.12 Ativos 
fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado: A Companhia considera evidência de 
perda de valor para empréstimos e recebíveis. Todos os empréstimos e recebíveis 
signifi cativos são avaliados quanto a perda de valor específi co. Os recebíveis que não 
são individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto a perda de valor 
por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco similares. 
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências 
históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de 
perda incorridos, ajustados para refl etir o julgamento da Administração quanto às 
premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais 
provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. 
Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo fi nanceiro medido pelo custo 
amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos 
futuros fl uxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. 
As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão contra 
recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos 
através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da 
perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. 
3.13 Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da 
Companhia, que não os estoques e impostos de renda e contribuição social diferidos, 
são analisados a cada exercício de apresentação para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
estimado. Sendo tais evidências identifi cadas e tendo o valor contábil líquido excedido o 
valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. Os estoques são avaliados mensalmente e provisão para 
perda com obsolescência é registrada, conforme descrito na nota explicativa nº 4.3. No 
caso de ativos intangíveis com vida útil indefi nida, o valor recuperável é estimado todo 
ano. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é 
defi nido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na 
estimativa do valor em uso do ativo, os fl uxos de caixa futuros estimados são descontados 
ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que refl ita o 
custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de 
caixa. Exceto pela provisão para perdas com estoques (nota explicativa nº 7), a 
Administração não identifi cou qualquer indicação que evidenciasse perda de valor 
recuperável dos ativos não fi nanceiros. 3.14 Contas a receber: Contas a receber de 
clientes são quantias devidas por clientes por mercadorias vendidas ou serviços 
prestados no curso normal dos negócios. As contas a receber de clientes são inicialmente 
reconhecidas pelo valor da contraprestação que é incondicional, a menos que contenham 
componentes fi nanceiros signifi cativos, quando são reconhecidas pelo valor justo. 
A Companhia é detentora de valores a receber, com o objetivo de receber os fl uxos de 
caixa contratuais, mensurando-os, subsequentemente, pelo custo amortizado. 
A Companhia aplica a abordagem simplifi cada do CPC 48 (IFRS 9) - Instrumentos 
Financeiros para mensurar as perdas de crédito esperadas. As provisões para redução 
ao valor recuperável de contas a receber de clientes são mensuradas a partir da 
aplicação da média histórica de perdas realizadas e previstas para o exercício sobre 
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contas a receber em aberto no encerramento do exercício. 3.15 Benefícios a empregados: 
A Companhia concede benefícios a seus empregados, tais como vale-refeição, 
assistência médica, vale-transporte e remuneração variável. A Companhia não possui 
benefícios classifi cados como benefício defi nido nos exercícios demonstrados nesta 
demonstração fi nanceira. Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser 
pago sob os planos de bonifi cação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função 
de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confi ável. A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação 
nos resultados com base em política aprovada pela Administração e divulgada aos 
funcionários. A Companhia reconhece uma provisão quando está contratualmente 
obrigado ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada 
(obrigação construtiva). 3.16 Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser 
estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. Se o efeito temporal do montante for signifi cativo, provisões são 
apuradas através do desconto dos fl uxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes 
de impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no 
tempo e riscos específi cos para o passivo. As provisões relevantes estão mencionadas 
na nota explicativa nº 4. 3.17 Receita operacional: As receitas da Companhia são 
geradas exclusivamente pela venda de produtos e serviços de componentes automotivos, 
como descrito na nota explicativa nº 1. As receitas são reconhecidas pelo seu valor justo 
quando atingidas as seguintes condições: (i) O controle sobre os produtos é transferido 
para o comprador; (ii) Companhia deixa de ter controle ou responsabilidade pelos 
produtos vendidos; (iii) Os benefícios econômicos gerados para a Companhia são 
prováveis; (iv) Os serviços são prestados. A receita é mensurada com base na 
contraprestação que a Companhia espera receber em um contrato com o cliente. A 
receita de vendas é apresentada líquida de deduções, incluídos os impostos calculados 
sobre as vendas. O valor da receita reconhecida é contabilizado líquido das devoluções 
e cancelamentos esperados. A Companhia mantém programas de desconto e incentivo 
a vendas, pelos quais oferece abatimentos por volume de vendas contratadas pelos 
clientes. Os descontos podem ser por categoria de cliente ou quando a quantidade de 
produtos adquiridos durante o período excede a um limite especifi cado em contrato. Os 
abatimentos são compensados com valores a pagar pelo cliente ou com pagamentos 
fi nanceiros. A Companhia aplica ou método do valor esperado para estimar a 
contraprestação variável em um contrato. Em seguida, a Companhia aplica os requisitos 
sobre estimativas de contraprestação variável para se ajustar os valores de venda. 3.18 
Subvenções governamentais: As subvenções governamentais são reconhecidas quando 
há razoável segurança de que foram cumpridas as condições estabelecidas pelos 
governos concedentes e são apuradas e regidas de acordo com os contratos, termos de 
acordo e legislações aplicáveis a cada benefício. Os efeitos no resultado são registrados 
na contabilidade pelo regime de competência, contabilizados no grupo de Outras 
(despesas) receitas operacionais líquidas, conforme Demonstrativo de Mutação do 
Patrimônio Líquido. 3.19 Receitas e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações fi nanceiras, ajuste a valor presente e outras 
receitas diversas. Essas receitas de juros são reconhecidas no resultado. As despesas 
fi nanceiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, encargos fi nanceiros 
sobre tributos, ajuste a valor presente. Essas despesas de juros são reconhecidas no 
resultado. A Companhia também possui despesa com variação cambial, ao qual é 
contabilizada, também, diretamente no resultado. Custos de empréstimo que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cável são 
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. 3.20 Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$240 (base anual) para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de tributos decretadas 
na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras e qualquer ajuste dos tributos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. Nas controladas Zen Sul e Sudeste, é 
realizada a apuração do imposto de renda de acordo com a legislação tributária vigente 
e com base no lucro presumido, os quais são calculados com base na presunção de lucro 
sobre a receita bruta, na alíquota de 8%. Sobre a presunção de lucros, aplica-se as 
mesmas alíquotas do lucro real, sendo elas: 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$240 mil para imposto de renda e 9% sobre lucro 
tributável para contribuição social. O imposto diferido é reconhecido com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns 
contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas até a 
data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. Os ativos e passivos fi scais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fi scais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto 
de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fi scais, créditos fi scais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e 
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 3.21 Ajuste a 
valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os 
de curto prazo, quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações 
fi nanceiras tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor 
presente é calculado levando em consideração os fl uxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa 
forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e 
passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o 
regime de competência de exercícios. 3.22 Classifi cação circulante e não circulante: 
A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua 
classifi cação como circulante ou não circulante. Um ativo é classifi cado no circulante 
quando: (i) Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido 
no decurso normal do ciclo operacional da entidade; (ii) Está mantido essencialmente 
com o propósito de ser negociado; (iii) Espera-se que seja realizado até 12 meses após 
a data do balanço; e (iv) É caixa ou equivalente de caixa (conforme defi nido no 
Pronunciamento Técnico CPC 03 R1 (IAS 7) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a 
menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classifi cados como 
não circulantes. Um passivo é classifi cado no circulante quando: (i) Espera-se que seja 
liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; (ii) Está mantido essencialmente 
para a fi nalidade de ser negociado; (iii) Deve ser liquidado no período de até 12 meses 
após a data do balanço; e (iv) A entidade não tem direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. A 
Companhia classifi ca todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos 
fi scais diferidos são classifi cados no ativo e passivo não circulante. 3.23 Distribuição de 
lucros: É assegurado aos acionistas, por meio do estatuto social da Companhia, 
dividendo mínimo de 25% do lucro líquido de cada exercício ajustado conforme a Lei das 
Sociedades por Ações. A Companhia reconhece um passivo para pagamento de 
dividendos quando esta distribuição se torna uma obrigação presente na data do 
balanço, referindo-se à parcela de dividendo mínimo obrigatório não antecipado e/ou 
dividendos complementares, cuja aprovação para distribuição tenha sido devidamente 
aprovada até a data-base das demonstrações fi nanceiras. 3.24 Novas normas contábeis: 

A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de 
outra forma). O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 
IFRS 17/CPC 50 - Contratos de Seguros: O IFRS 17 (equivalente ao CPC 50 Contratos 
de Seguro) é uma nova norma de contabilidade com alcance para contratos de seguro, 
abrangendo o reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. O IFRS 17 
(CPC 50) substitui o IFRS 4 - Contratos de Seguro (equivalente ao CPC 11). IAS 8/
CPC23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retifi cação de erro: As alterações 
ao IAS 8 (equivalente ao CPC 23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e 
Retifi cação de erro) esclarecem a distinção entre mudanças em estimativas contábeis, 
mudanças em políticas contábeis e correção de erros. Elas também esclarecem como as 
entidades utilizam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas 
contábeis. IAS 1/CPC26 - Apresentação das demonstrações contáveis: As alterações ao 
IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) e o 
IFRS Practice Statement 2 fornecem orientação e exemplos para ajudar as entidades a 
aplicar julgamentos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. As alterações 
visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de políticas contábeis mais úteis, 
substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas políticas contábeis 
“signifi cativas” por um requisito para divulgar suas políticas contábeis “materiais” e 
adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito de materialidade ao 
tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis. IAS 12/CPC32 - Tributos sobre 
o lucro: As alterações ao IAS 12 Income Tax (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o 
lucro) estreitam o escopo da exceção de reconhecimento inicial, de modo que ela não se 
aplique mais a transações que gerem diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
iguais, como arrendamentos e passivos de desativação. As alterações foram avaliadas 
pela Administração da Companhia, não havendo impactos nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, bem como para novos pronunciamentos emitidos 
e em vigor a partir de 1º de janeiro de 2024, para os quais a Administração vem fazendo 
acompanhamento, concluindo que não haverá impactos signifi cativos nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia. 3.25 Novas normas contábeis, 
mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações fi nanceiras da Companhia, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS16/CPC06 - Passivo de 
locação em um Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento): Em 
setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 - 
Arrendamentos) para especifi car os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na 
mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e 
arrendamento de volta, a fi m de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça 
qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele 
mantém. IAS1/CPC26 - Classifi cação de passivos como circulante e Não-circulante: Em 
janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 do 
IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) para 
especifi car os requisitos de classifi cação de passivos como circulante ou não circulante. 
IAS7/CPC03 - Acordos de fi nanciamento de fornecedores: Em maio de 2023, o IASB 
emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) Demonstrações do fl uxo de 
caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos fi nanceiros: evidenciação) 
para esclarecer as características de acordos de fi nanciamento de fornecedores e exigir 
divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm 
como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações fi nanceiras a compreender os 
efeitos dos acordos de fi nanciamento com fornecedores nas obrigações, fl uxos de caixa 
e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos 
de demonstrações fi nanceiras anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024. 
A adoção antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera que as 
alterações tenham um impacto material nas demonstrações fi nanceiras da Companhia.

4 | JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS

Julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras da Companhia requer que a 
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de 
passivos contingentes, na data-base das demonstrações fi nanceiras. Contudo, a 
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste signifi cativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros. Estimativas e premissas: Na elaboração das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos 
ativos, passivos e outras transações. São realizadas revisões de estimativas e premissas 
continuamente, de modo que eventuais alterações são feitas de acordo com o CPC 23 - 
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro. As políticas contábeis 
e áreas que requerem um maior grau de julgamento e uso de estimativas na preparação 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, são: 4.1 Perda por redução 
ao valor recuperável de ativos não fi nanceiros: Uma perda por redução ao valor 
recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de 
venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de 
mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é 
baseado no modelo de fl uxo de caixa descontado. Os fl uxos de caixa derivam do 
orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com 
as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros 
signifi cativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de 
teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fl uxo de 
caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de 
crescimento utilizada para fi ns de extrapolação. 4.2 Realização de tributos diferidos: 
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e 
ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da legislação 
tributária bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos 
contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou 
futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e 
despesa de impostos já registrada. A Companhia em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
não identifi cou nenhum assunto que requeira a constituição de provisões para temas 
tributários e não há atualmente auditorias por parte das autoridades fi scais em 
andamento. Diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de 
assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. 
4.3 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece 
provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fi scais ou exposições adicionais 
identifi cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 4.4 Provisão para 
obsolescência de estoques: A Companhia efetua a análise de realização dos estoques, 
com base na expectativa de utilização ou venda, no histórico de perdas, como também 
na avalição entre o valor contábil e o valor líquido de realização. 4.5 Provisão para 
descontos e verbas comerciais: A Companhia realiza pagamentos a seus clientes com a 
fi nalidade de realizar o desenvolvimento de mercado, tais como propaganda e marketing, 
conforme critérios pré-estabelecidos. Os gastos relacionados a programas relacionados 
a propaganda e marketing são reconhecidos como despesa de vendas. Ao fi nal de cada 
exercício uma provisão é estimada e registrada com base nas metas já atendidas, mas 
ainda não realizadas e uma provisão é constituída para tais valores como redutora de 
contas a receber, no ativo, tendo como contrapartida receita de vendas. As estimativas 
de provisão levam em conta estimativas de vendas, de atendimento aos critérios 
estabelecidos, bem como dados históricos. A Companhia também mantém programas 
pelos quais oferece aos seus clientes descontos mediante o atingimento de determinadas 

metas comerciais pré-defi nidas. Os descontos são apresentados como deduções das 
vendas, quando associados ao preço da transação, como mencionado na nota explicativa 
nº 3.17. A Companhia adota estimativas com base em critérios dos contratos e dados 
históricos para estimar o valor de ajuste das suas receitas. 4.6 Provisão para perdas de 
crédito esperadas para contas a receber: A Companhia utiliza uma matriz de provisão 
para calcular a perda de crédito esperada para contas a receber. As taxas de provisão 
aplicadas são baseadas em dias de atraso para agrupamentos de clientes, conforme o 
canal de vendas, por estes apresentarem padrões de perda semelhantes. A matriz de 
provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela 
Companhia. A Companhia revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo 
com a experiência histórica de perda de crédito. Por exemplo, se há expectativa de 
deterioração de condições econômicas previstas no próximo ano (por exemplo, o produto 
interno bruto), o que pode levar a um aumento na inadimplência no setor manufatureiro, 
as taxas de perda históricas são ajustadas. Em todas as datas de relatórios, as taxas de 
perda histórica observadas são atualizadas e as mudanças nas estimativas prospectivas 
são analisadas. A avaliação da correlação entre as taxas de perda histórica observadas, 
as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa 
signifi cativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas 
circunstâncias e nas condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda 
de crédito da Companhia e a previsão das condições econômicas também podem não 
representar o padrão real do cliente no futuro. As informações sobre as perdas de crédito 
esperadas sobre as contas a receber da Companhia estão divulgadas na nota explicativa 
nº 6. 4.7 Instrumentos fi nanceiros derivativos: A Companhia possui instrumentos 
fi nanceiros derivativos contabilizados a valor justo por meio do resultado do tipo contrato 
de Swap para proteção contra variação cambial e de taxa de juros de fi nanciamentos e 
empréstimos bancários, a Companhia adota o conceito de manter os efeitos na mesma 
rubrica e entende irrelevante tratar esses Instrumentos Financeiros de forma segregada 
no Balanço Patrimonial. As incertezas relacionadas a estes saldos são referentes à 
apuração dos seus respectivos valores justos. 4.8 Revisão da vida útil do imobilizado e 
intangível: A Companhia efetua julgamento para determinação da vida útil de seus ativos 
imobilizados e intangível. Essa estimativa é determinada com base no período em que se 
espera que estes ativos irão gerar benefício econômico para a Companhia.

5 | CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa em moeda estrangeira 98 – 98 –
Banco conta movimento 15.683 1.020 20.707 7.587
Saldo no fi nal do exercício 15.781 1.020 20.805 7.587
5.1 Aplicações fi nanceiras: Movimentação:

Controladora Consolidado
Movimentação 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 61.520 85.309 61.520 85.309
Novas aplicações 41.200 47.692 41.415 47.692
Resgates (70.898) (78.558) (70.926) (78.558)
Rendimentos 4.684 7.077 4.684 7.077
Saldo no fi nal do exercício 36.506 61.520 36.693 61.520
As aplicações fi nanceiras são constituídas por investimentos de curto prazo e referem-se 
a papéis lastreados em Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI), contratadas com 
Instituições consideradas pela administração como de 1ª linha, cujos rendimentos estão 
atrelados à taxa DI com possibilidades de resgates parciais ou totais sem restrições. Os 
valores estão registrados pelo custo de aquisição, acrescido dos respectivos rendimentos 
até a data de encerramento do balanço, que foram em média de aproximadamente 100% 
do CDI em 31 de dezembro de 2023 (105% em 31 de dezembro de 2022). Garantias: Em 
31 de dezembro de 2023 a Companhia não possuía (R$8.798 em 2022) aplicações 
fi nanceiras dadas em garantia de empréstimos e fi nanciamentos.

6 | CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Composição das contas a receber de clientes:
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
(Reclassifi cado) (Reclassifi cado)

Contas a receber 
 mercado interno 50.151 39.733 57.356 39.733
Contas a receber 
 mercado externo 24.042 33.590 31.929 38.946
Parte relacionadas 16.554 4.703 – –
Total do contas a receber 90.747 78.026 89.285 78.679
(–) Provisão para perda
 esperada para risco 
  de crédito (103) (88) (103) (88)
(–) Acordos comerciais (7.121) (3.182) (7.121) (2.207)
Saldo no fi nal do exercício 83.523 74.756 82.061 76.384
Circulante 82.706 72.759 82.061 76.384
Não Circulante 817 1.997 – –
Contas a receber de clientes por idade de vencimento:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

A vencer 77.637 66.403 76.359 68.322
Vencidos até 30 dias 6.870 5.456 8.139 6.161
Vencidos até 60 dias 1.987 1.581 2.023 2.287
Vencidos até 90 dias 534 995 579 1.003
Vencidos até 180 dias 1.327 915 1.319 534
Vencidos até 365 dias 631 468 442 270
Vencidos acima de 365 dias 1.761 2.208 424 102

90.747 78.026 89.285 78.679
Os valores vencidos acima de 180 dias são substancialmente de partes relacionadas, 
razão pela qual a Administração entende que não são esperadas perdas. Garantias: Em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia e suas controladas não possuem 
duplicatas a receber de clientes dadas em garantia de empréstimos e fi nanciamentos. 
Movimento da provisão para perda esperada para risco de crédito:

Controladora e Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldo inicial (88) (100)
Constituição (111) –
Reversão 96 12
Saldo fi nal (103) (88)
A Companhia utiliza uma abordagem simplifi cada, como permitido pelo CPC 48 (IFRS 9) 
- Instrumentos fi nanceiros, para constituir de forma prospectiva um complemento de 
provisão de perdas esperadas. Esta estimativa é calculada tendo como base as perdas 
históricas sobre vendas, sendo aplicada sobre todas as contas a receber, incluindo-se os 
saldos a vencer. A fi nalidade dessa análise é a de assegurar uma avaliação mais 
criteriosa na determinação da provisão para perda esperada para risco de créditos sobre 
as contas a receber da Companhia e de suas controladas. Movimento da provisão para 
acordos comerciais:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Saldo inicial (3.182) – (3.182) –
Constituição (6.778) (3.182) (6.778) (2.207)
Pagamento/abatimento 2.839 – 2.839 –
Saldo fi nal (7.121) (3.182) (7.121) (2.207)
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31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

7 | ESTOQUES 

Composição dos estoques:
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Produtos acabados 28.285 22.630 36.501 27.684
Componentes comprados 32.428 21.482 32.428 21.482
Produtos em elaboração 19.587 21.751 19.587 21.751
Materiais de consumo 10.584 9.064 10.584 9.064
Matérias-primas 8.901 13.006 8.901 13.006
Mercadoria em poder de terceiros 4.776 160 4.776 160
Adiantamento a fornecedores 3.325 3.569 1.673 3.569
Importações em andamento 167 918 167 918
Embalagens 240 3.602 309 3.602
Total dos estoques 108.293 96.182 114.926 101.236
(–) Provisão para perdas em estoques (2.253) (3.446) (2.253) (3.446)
Saldo no fi nal do exercício 106.040 92.736 112.673 97.790
Provisão para perdas em estoques: A Companhia e suas controladas realizam o 
acompanhamento do valor realizável dos estoques e para estoques obsoletos, levando 
em consideração a necessidade de provisão para perdas decorrentes. As despesas com 
a constituição da provisão foram registradas na rubrica “custo dos produtos vendidos” na 
demonstração de resultado. A movimentação da provisão para perdas em estoques é 
como segue:

Controladora e Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldo inicial (3.446) (1.997)
Constituição (1.289) (2.054)
Reversão 2.482 605
Saldo fi nal (2.253) (3.446)
Garantias: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia e suas controladas não 
possuem estoques dados em garantia de empréstimos e fi nanciamentos.

8 | IM POSTOS A RECUPERAR

A Companhia tem registrado no ativo circulante e não circulante de acordo com sua 
expectativa de realização os seguintes créditos decorrentes das atividades operacionais:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

ICMS a recuperar 2.009 1.380 2.016 1.380
IPI a recuperar 606 – 606 –
Imposto de renda a recuperar (*) 3.172 2.283 3.172 2.283
Contribuição social a recuperar (*) 1.101 749 1.101 749
PIS a recuperar 157 27 157 27
COFINS a recuperar 8 126 8 126
Outros impostos a recuperar 420 343 420 343
Saldo no fi nal do exercício 7.473 4.908 7.480 4.908
Circulante 6.031 3.897 6.038 3.897
Não Circulante 1.442 1.011 1.442 1.011
(*) Valor se refere a créditos recolhidos a maior por estimativa ao logo de 2023, a 
Administração avaliou os saldos e serão compensados ao longo de 2024.

9 | INVESTIMENTOS

Em 31 de dezembro de 2023 os investimentos da Companhia são compostos por 
participações em empresas controladas, bem como outros investimentos, como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Zen NAC 4.205 4.390 – –
Zen China 968 2.524 – –
Zen Sul 749 – – –
Zen Sudeste 56 – – –
Outros investimentos 228 228 228 228
Saldo no fi nal do exercício 6.206 7.142 228 228
Movimentação do investimento controladas:

Investida 31/12/2022
Equivalência 
Patrimonial¹

Perda de 
variação 
cambial

Integralização 
de capital 31/12/2023¹

Zen NAC 4.390 177 (362) – 4.205
Zen China 2.524 (1.304) (252) – 968
Zen Sul – 539 – 210 749
Zen Sudeste – (214) – 270 56

6.914 (802) (614) 480 5.978
¹Ajustado pelos lucros não realizados.

Investida 31/12/2021
Equivalência 
Patrimonial¹

Perda de 
variação 
cambial

Integralização 
de capital 31/12/2022¹

Zen NAC 4.066 711 (387) – 4.390
Zen China 4.783 (1.540) (719) – 2.524

8.849 (829) (1.106) – 6.914
¹Ajustado pelos lucros não realizados.
As principais informações sobre as controladas em 31 de dezembro de 2023 estão 
apresentadas a seguir:

31/12/2023

Investida
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido Receitas
Lucro 

líquido¹
Zen NAC 16.243 11.661 4.582 26.278 177
Zen China 3.671 2.703 968 1.215 (1.304)
Zen Sul 10.639 8.791 1.848 10.751 539
Zen Sudeste 270 158 112 – (214)

30.823 23.313 7.510 38.244 (802)
31/12/2022

Investida
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido Receitas
Lucro 

líquido¹
Zen NAC 17.235 12.845 4.390 28.895 711
Zen China 3.392 867 2.525 743 (1.540)

20.627 13.712 6.915 29.638 (829)
¹Ajustado pelos lucros não realizados.
Zen North America LLC (“Zen NAC”): Localizada nos Estados Unidos (Miami, Florida), 
compra e revende componentes automotivos, com foco no mercado original e de 
reposição. Shanghai Zen Automotive Componentes Co., Ltd (“Zen China”): Localizada na 
China (Shanghai, China), que realiza atividades de consultoria comercial, gestão 
empresarial e de informações econômicas, focada na prospecção de novos negócios, 
com o objetivo de oferecer suporte à Companhia nas atividades de desenvolvimento de 
fornecedores para seus insumos, bem como apoio nas atividades aduaneiras 
relacionadas às operações de exportação e importação realizadas pela Companhia. Zen 
Produtos Automotivos Sul Ltda. (“Zen Sul”) e Zen Produtos Automotivos Sudeste Ltda. 
(“Zen Sudeste”): Compra e revendas de componentes automotivos com foco no mercado 
de reposição na região Sul e no Estado de São Paulo.

10 | IMOBILIZADO (CONTROLADORA E CONSOLIDADO)

Composição dos ativos imobilizado:
Tax. de Dep. 31/12/2023 31/12/2022

a.a.
Custo 

corrigido
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Edifícios 2 a 4% 5.978 (1.639) 4.339 3.851
Máquinas, equip. e instalações 3 a 10% 230.068 (175.220) 54.848 56.334
Ferramentas 10% 32.867 (22.249) 10.618 9.666
Móveis e utensílios 10% 7.106 (4.828) 2.278 2.037
Veículos 20% 126 (92) 34 48
Processamento de dados 20% 4.767 (3.220) 1.547 1.253
Outros 10 a 15% 3.827 (2.986) 841 525
Imobilizações em andamento – 6.840 – 6.840 1.977
Adiantamento a fornecedores – 14.944 – 14.944 8.561
Saldo no fi nal do exercício 306.523 (210.234) 96.289 84.252
Os valores da Controladora são substancialmente os mesmos do Consolidado. 
Movimentação em 2023 (Consolidado):

% 31/12/2022 Adições Baixas
Depre-
ciação 31/12/2023

Edifícios 2 a 4% 3.851 793 (70) (234) 4.340
Máquinas, equip. 
 e instalações 3 a 10% 56.334 11.877 (903) (12.460) 54.848
Ferramentas 10% 9.666 4.844 (260) (3.633) 10.617
Móveis e utensílios 10% 2.037 602 (3) (358) 2.278
Veículos 20% 48 – – (14) 34
Processamento de dados 20% 1.253 856 – (562) 1.547
Outros 10 a 15% 525 479 – (163) 841
Imobilizações em
  andamento – 1.977 4.863 – – 6.840
Adiantamento 
 a fornecedores – 8.561 6.383 – – 14.944
Saldo no fi nal 
 do exercício 84.252 30.697 (1.236) (17.424) 96.289
Valor recuperável do ativo imobilizado: O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável 
analisado, no mínimo, anualmente, sendo que para o exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, a Administração considerou não haver necessidade de 
constituição de provisão para perdas no ativo imobilizado. Juros capitalizados: Em 
relação a capitalização de juros, atribuída ao custo de empréstimos decorrente da 
aquisição, construção ou produção de ativos, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2023 foram capitalizados juros no montante de R$407. Imobilizações em andamento e 
adiantamento a fornecedores: O saldo substancial se refere a nova unidade fabril, 
localizada na cidade de Brusque (SC), com previsão de fi nalização em maio de 2024 e 
início das operações em junho de 2024. Bens dados em garantia: Em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 a Companhia possuía o montante de 32 milhões de bens do ativo 
imobilizado dados em garantia de empréstimos e fi nanciamentos.

11 | INTANGÍVEL

Composição dos ativos intangíveis (Controladora e Consolidado):
Taxa de 

Amortização
a.a.

31/12/2023 31/12/2022
Custo 

corrigido
Amortização

acumulada Líquido Líquido
Marcas e patentes 10% 2.830 (1.877) 953 1.075
Direito de uso telefone – 15 – 15 15
Processamento de dados 20% 6.572 (4.729) 1.843 1.472
Projetos 20% 3.926 (1.923) 2.003 619

13.343 (8.529) 4.814 3.181
Os valores da Controladora são substancialmente os mesmos do Consolidado. 
Movimentação em 2023 (Controladora e Consolidado):

Taxa de 
amortização 31/12/2022 Adições Baixas

Amor-
tização 31/12/2023

Marcas e patentes 10% 1.075 75 – (197) 953
Direito de uso telefone – 15 – – – 15
Processamento de
  dados 20% 1.472 968 (48) (549) 1.843
Projetos em
 andamentos 20% 154 61 – – 215
Propriedade Intelectual – 465 1.322 – – 1.788
Saldo no fi nal 
 do exercício 3.181 2.426 (48) (746) 4.814
Valor recuperável do ativo intangível: Avaliamos anualmente se há evidências que 
indiquem que o valor recuperável dos ativos intangíveis de vida útil defi nida possa ter 
sofrido redução em relação aos valores registrados contabilmente. Quando tais 
evidências são identifi cadas nos testes detalhados de recuperabilidade (impairment) 
para essa categoria de ativos são procedidos. Nas datas dos balanços as análises 
conduzidas pela Administração não revelaram indicadores ou fatores que os valores 
registrados contabilmente não sejam recuperáveis.

12 | ATIVOS DE DIREITO DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTO

Ativos de direito de uso de arrendamento (Controladora e Consolidado): Em 31 de 
dezembro de 2023, os saldos de ativo de direito de uso de arrendamento correspondem 
a salas administrativas e galpão fabril.

Prazo médio 
em anos 31/12/2022 Amortização

Correção 
Parcelas 31/12/2023

Imóveis 25 41.313 (2.109) 2.686 41.890
41.313 (2.109) 2.686 41.890

Prazo médio 
em anos 31/12/2021 Amortização

Correção 
Parcelas 31/12/2022

Imóveis 25 37.103 (1.839) 6.049 41.313
Outros 2 6 (6) – –

37.109 (1.845) 6.049 41.313
Os ativos de direito de uso têm o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente. 
Sendo que para o período encerrado em 31 de dezembro de 2023, a Administração não 
encontrou a necessidade de constituição de provisão para o valor recuperável. As 
parcelas são corrigidas pelo IGP-M. Os valores da Controladora são substancialmente os 
mesmos do Consolidado. Passivo de arrendamento (Controladora e Consolidado):

31/12/2022
Pagamento de 

principal e juros
Correção 
Parcelas

Juros 
apropriados 31/12/2023

Imóveis 45.475 (4.668) 2.628 3.782 47.217
45.475 (4.668) 2.628 3.782 47.217

Circulante 970 – – – 1.057
Não Circulante 44.505 – – – 46.160

31/12/2021
Pagamento de 

principal e juros
Correção 
Parcelas

Juros 
apropriados 31/12/2022

Imóveis 40.024 (4.283) 6.048 3.686 45.475
40.024 (4.283) 6.048 3.686 45.475

Circulante 708 – – – 970
Não Circulante 39.315 – – – 44.505
Os valores da Controladora são substancialmente os mesmos do Consolidado.

13 | EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos 
com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a 
exposição do grupo a riscos de taxa de juros, moeda estrangeira e liquidez, veja nota 
explicativa nº 23. Composição do saldo consolidado (Controladora e Consolidado):

Moeda Indexador Juros
Venci-
mento 31/12/2023 31/12/2022

Imob. Consórcio BRL – – out/23 – 547
Finex USD CDI CDI + 1,34% a.a. fev/24 28.124 2.512
Finep BRL TJLP 4% a 6% a.a. set/32 61.595 40.921
ACC USD Taxa Fixa 3,06% a 7,56% a.a. nov/24 30.850 58.954

120.569 102.934
Circulante 49.124 25.033
Não Circulante 71.445 77.900
Garantias: Em garantias dos fi nanciamentos, foram oferecidos os seguintes ativos e 
instrumentos fi nanceiros, em 31 de dezembro de 2023 (Controladora e Consolidado):

31/12/2023
Imobilizado 32.000
Carta fi ança 46.584

78.584
O custo total de contratação das cartas fi ança vigentes em 31 de dezembro de 2023, 
foram registrados em “Outros créditos” e apropriados ao resultado pela competência de 
acordo com sua vigência como “Despesas Financeiras”. A Companhia reconheceu no 
exercício o total de R$354 (R$ 85 em 31 de dezembro de 2022) referente à despesa 
fi nanceira para contratação dessa modalidade de garantia. Movimentação dos 
fi nanciamentos e empréstimos é assim demonstrada (Controladora e Consolidado):

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 102.934 104.372
Variação cambial (2.220) (3.839)
Captações 55.786 49.612
Provisões de juros 7.296 4.495
Amortizações de juros (1.798) (1.631)
Amortização de principal (41.429) (50.075)
Saldo no fi nal do exercício 120.569 102.934
Cronograma de desembolso do principal dos empréstimos e fi nanciamentos de longo 
prazo, está programado da seguinte forma (Controladora e Consolidado):
Até 1 ano De 2 a 3 anos De 4 a 5 anos Acima de 5 anos Total
49.124 10.021 10.360 51.064 120.569
49.124 10.021 10.360 51.064 120.569
Cláusulas Restritivas (Controladora e Consolidado): A Companhia não possui cláusulas 
restritivas para os contratos de empréstimos e fi nanciamentos vigentes.

14 | FORNECEDORES

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores mercado interno 19.795 20.288 19.859 20.288
Fornecedores mercado externo 6.396 6.684 3.117 4.687
Fornecedores - convênio (i) – – 6.929 8.005
Saldo no fi nal do exercício 26.191 26.972 29.905 32.980
Fornecedores convênio (i): A Companhia realiza a antecipação do recebimento de suas 
exportações para a controlada ZEN North América através do programa de fi nanciamento 
de exportações do governo brasileiro - PROEX, onde recebe à vista as suas vendas e a 
controlada realiza os pagamentos diretamente ao Banco do Brasil no prazo de 180 dias. 
O programa não altera substancialmente as principais características das condições 
comerciais anteriormente estabelecidas. Assim essas operações são apresentadas na 
demonstração do fl uxo de caixa como fl uxo das atividades operacionais. A Companhia 
mantém acordos com determinadas instituições fi nanceiras que permitem o 
fi nanciamento da sua cadeia de suprimentos. Nos termos do acordo, a instituição 
fi nanceira concorda em pagar os valores devidos a um fornecedor participante 
antecipadamente e recebe a liquidação da duplicata por parte da Companhia em uma 
data posterior. Este acordo não estende as condições de pagamento além dos termos 
normais acordados com outros fornecedores que não antecipam seus títulos. Não há 
incidência de juros adicionais para a Companhia sobre os valores devidos aos 
fornecedores. A Companhia não modifi cou os passivos aos quais o acordo se aplica, pois 
não houve uma baixa legal nem o passivo original foi modifi cado para o fornecedor entrar 
no acordo. Os montantes antecipados por parte dos fornecedores continuam sendo 
registrados pela Companhia em contas a pagar, porque a natureza e a função do passivo 
fi nanceiro permanecem os mesmos de outras contas a pagar. Os pagamentos efetuados 
ao banco quando do vencimento original dos títulos são incluídos nos fl uxos de caixa 
operacionais porque continuam a fazer parte do ciclo operacional da Companhia e sua 
natureza principal permanece sendo pagamentos por compra de insumo.

15 |  SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR, E PARTICIPAÇÕES NOS 
LUCROS A PAGAR AOS EMPREGADOS

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Salários 2.684 2.741 2.712 3.033
Encargos 2.425 2.313 2.449 2.313
Férias e encargos 7.256 6.948 7.330 6.948
Outros 516 553 518 554
Saldo no fi nal do exercício 12.881 12.555 13.009 12.555
Participação nos resultados 6.648 7.441 6.790 7.734

16 | PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

A Companhia é parte envolvida em processos cíveis, trabalhistas, tributários e outros em 
andamento e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na 
judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões 
para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas 
pela Companhia, em 2023 a Companhia não havia passivos contingentes classifi cados 
como de perda provável (R$4.283 em 2022). INSS - Fator previdenciário: Em 2023 a 
Companhia baixou o montante de R$4.283 (R$4.283 em 2022) provisionado referente a 
ação visando declarar a inconstitucionalidade do FAP e/ou a ilegalidade de sua 
metodologia, o qual em 2023 teve decisão do Tribunal Superior (STF) de forma 
desfavorável. Tais valores já estavam depositados judicialmente e não houve impacto 
fi nanceiro e contábil no resultado. Contingências possíveis: Em 31 de dezembro de 2023 
a Companhia possui processos trabalhistas no montante total estimado de R$1.774 
(R$1.642 em 2022), cuja opinião dos consultores jurídicos é que o risco de perda é 
possível, para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as práticas 
contábeis no Brasil não requerem a sua contabilização.

17 | PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social: O capital social subscrito e integralizado é representado por 10.903.524 
(dez milhões novecentas e três mil e quinhentas e vinte e quatro ações (2023 e 2022), 
sendo 9.976.186 (nove milhões novecentas e setenta e seis mil e cento e oitenta e seis) 
ações ordinárias e 927.338 (novecentas e vinte e sete mil trezentas e trinta e oito) ações 
preferenciais, sem valor nominal. Mutação do Capital: Em 04 de abril de 2023, através de 
Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento do capital social em R$20.000 
(vinte milhões) com incorporação de reservas, não foram emitidas novas ações ordinárias 
ou preferências. Reservas: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. Reserva de lucros retidos: Foi constituída com os saldos de lucros 
acumulados de anos anteriores nos termos do art. 196 da Lei 6.404/76. Nos termos do 
art. 199 da Lei 6.404/76, o saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências, 
de incentivos fi scais e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social. 

continuação

continua
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31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Atingindo esse limite, a assembleia deliberará sobre aplicação do excesso no aumento 
do capital social ou na distribuição de dividendos. Incentivos fi scais: Referem-se aos 
montantes recebidos de incentivos fi scais concedidos à Companhia pelo Estado de 
Santa Catarina. Ajuste de avaliação patrimonial: Em 2010 a Companhia optou pela 
adoção do custo atribuído para os principais bens do ativo Imobilizado. Ajuste acumulados 
de conversão: Compreendem diferenças de moeda estrangeira decorrentes da 
conversão das demonstrações fi nanceiras das subsidiárias no exterior. Dividendos e 
juros sobre capital próprio: Os dividendos foram calculados sobre o lucro do exercício, 
após a reserva legal, conforme cálculo abaixo:
Remuneração aos acionistas 31/12/2023 31/12/2022
Lucro Líquido do exercício 20.394 22.523
Reserva legal 5% (1.020) (1.126)
Base de cálculo 19.374 21.397
Dividendos mínimos conforme estatuto 25% 25%
Valor dos dividendos mínimos obrigatórios 4.844 5.349
Saldo no início do exercício 15.744 17.142
(+) Dividendos e JSCP provisionados 10.926 9.318
(–) Dividendos e JSCP pagos (7.987) (9.318)
(–) IRRF s/JSCP (1.598) (1.398)
Saldo no fi nal do exercício 17.085 15.744
No exercício de 2023, a Companhia creditou aos seus acionistas juros sobre capital 
próprio e dividendos no montante de R$ 10.926 (R$9.318 em 2022), o qual foi calculado 
considerando o limite de variação da taxa de juros a longo prazo - TJLP nos termos da 
Lei 9.249/95, complementada por disposições legais posteriores e considerando o limite 
de 50% dos lucros acumulados. O total de juros foi contabilizado em despesas fi nanceiras 
conforme requerido pela legislação fi scal. Para efeito destas Demonstrações Financeiras, 
esses juros foram revertidos da Demonstração do Resultado para o Patrimônio Líquido, 
sendo apresentados nas destinações de resultado.

18 | PARTES RELACIONADAS

Composição de transações com partes relacionadas:
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo
 Circulante 16.554 4.703 – –
  Contas a Receber 6 16.554 4.703 – –
Ativo total 16.554 4.703 – –
Passivo
 Circulante 18.142 16.714 18.141 16.713
  Arrendamento mercantil 12 1.057 970 1.057 969
  Dividendos a pagar 17 17.085 15.744 17.085 15.744
 Não Circulante 46.160 44.505 46.160 44.505
  Arrendamento mercantil 12 46.160 44.505 46.160 44.505
Passivo total 64.302 61.219 64.302 61.218

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

  Receita de Vendas 19 38.419 23.248 – –
  Locação de imóveis 12 4.668 4.283 4.668 ‘4.283
  Remuneração 
administração e diretores 5.574 5.201 5.574 5.201
Arrendamento mercantil: A Companhia possui contrato de locação de imóveis com a 
empresa ligada Calin Empreendimentos Imobiliários, para o prazo de 300 meses e no 
valor anual de R$4.668, atualizados pelo IGP-M, a qual está incluído nos ativos de direito 
de uso, nota explicativa 12. Remuneração do pessoal-chave da administração: Os 
montantes referentes a remuneração do pessoal chave da administração, representado 
por seu conselho de administração e diretores estatutários foi de R$ 5.574 em 2023 e 
(R$5.201 em 2022) na Companhia e suas controladas.

19 | RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Venda de produtos:
Venda de produtos - mercado interno 264.588 242.832 278.239 242.832
Venda de produtos - mercado externo 98.483 126.037 125.977 155.675
Venda partes relacionadas (nota 18) 38.419 23.248 – –
Receita Bruta 401.490 392.117 404.216 398.507
Deduções de vendas:
Impostos sobre vendas (60.326) (52.672) (58.082) (52.672)
Provisões com perdas (15) (12) (15) (12)
Devoluções e abatimentos (3.697) (4.753) (3.684) (4.752)
Verbas comerciais (6.525) (4.967) (6.525) (4.967)
Receita operacional líquida 330.927 329.713 335.910 336.104

20 | CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

(Reclassifi cado) (Reclassifi cado)
Custo dos produtos
  vendidos 252.845 257.724 253.630 260.804
Despesas comerciais 24.476 24.325 28.268 28.144
Despesas Administrativas 
 e gerais 22.170 17.540 22.978 18.009
Pesquisa e desenvolvimento 5.755 5.007 5.755 5.007
Despesas por função 305.246 304.596 310.631 311.964
Custos dos produtos
  vendidos
Salários e ordenados 74.102 71.246 74.102 71.246
Matéria-prima e revenda 123.975 133.690 124.760 136.769
Depreciação e amortização 18.533 16.802 18.533 16.802
Provisão nos estoques 1.193 1.449 1.193 1.449
Custos fi xos de produção 35.042 34.537 35.042 34.538

252.845 257.724 253.630 260.804
Com vendas
Salários e ordenados 8.438 7.702 9.297 8.751
Fretes e exportações 5.182 7.087 7.247 9.072
Gastos variáveis com vendas 4.544 5.019 4.621 5.132
Despesas com marketing 4.904 3.744 5.107 3.744
Serviços de terceiros 497 161 876 288
Depreciação e amortização 222 216 222 216
Outros 689 396 898 941

24.476 24.325 28.268 28.144
Administrativas e gerais
Salários e ordenados 14.383 12.149 14.383 12.149
Serviços de terceiros 4.399 2.414 5.054 3.114
Manutenção e material 
 de apoio 2.438 2.329 2.591 1.937
Depreciação e amortização 725 449 725 449
Outros 225 199 225 360

22.170 17.540 22.978 18.009

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

(Reclassifi cado) (Reclassifi cado)
Pesquisa e
 desenvolvimento
Salários e ordenados 3.929 3.511 3.929 3.511
Depreciação e amortização 798 786 799 786
Serviços de terceiros 171 54 171 54
Material de apoio 857 656 856 656

5.755 5.007 5.755 5.007

21 | RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas aplicações fi nanceiras 6.095 7.077 6.095 7.077
Juros ativos 436 349 436 360
Descontos ativos 90 86 91 87
Juros SELIC sobre 
 processo tributário 259 836 259 836
Variação cambial 15.076 23.834 15.076 23.834
Receitas fi nanceiras 21.956 32.182 21.957 32.194
Juros sobre fi nanciamento
 e empréstimos (7.616) (3.605) (7.616) (3.605)
Juros arrendamento mercantil (3.782) (3.591) (3.782) (3.591)
Despesa bancárias (815) (2.293) (860) (2.335)
Outros (335) (407) (336) (365)
Variação cambial (15.241) (23.653) (15.241) (23.653)
Despesa fi nanceira (27.789) (33.549) (27.835) (33.549)
Resultado fi nanceiro líquido (5.833) (1.367) (5.878) (1.355)

22 | IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Composição dos tributos diferidos (Imposto de renda e contribuição social):
Controladora e Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Custo atribuído e revisão de vida útil (7.145) (9.653)
Efeitos do reconhecimento de receita - CPC 47 1.619 1.664
Provisão para contingências – 2.421
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 103 88
Provisão para estoques 2.253 2.472
Provisão para PLR 70 67
Lucros não realizados 1.532 917

(1.568) (2.025)
Alíquota combinada do imposto de renda 
 e contribuição social diferido 34% 34%
Tributos diferidos
Imposto de renda diferido (392) (506)
Contribuição social diferida (141) (182)
Imposto de renda e contribuição social 
 pela alíquota nominal (533) (688)
Os tributos diferidos estão apresentados líquidos entre ativos e passivos, conforme CPC 
32 (IAS 12) Tributos sobre o lucro, quando os referidos tributos correspondem às mesmas 
entidades tributárias e há o direito executável e a intenção da Administração da 
Companhia de liquidá-los pelo valor líquido. Conciliação das despesas do imposto de 
renda e contribuição social: Os valores de imposto de renda e contribuição social 
demonstrados no resultado apresentam a seguinte reconciliação em seus valores à 
alíquota nominal:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro antes do imposto 
 de renda e da 
  contribuição social 22.020 27.135 22.396 27.436
Equivalência patrimonial (802) (829) – –
Juros sobre o capital próprio (10.655) (9.318) (10.655) (9.318)
Juros SELIC processo judicial (259) (836) (259) (836)
Incentivos fi scais (2.761) – (2.761) –
Pesquisa e inovação 
 tecnológica Lei nº 11196/05 (2.289) (2.200) (2.289) (2.200)
Efeito em controladas - 
 apuração presumido – – (376) (300)
Outros (471) (387) (171) (334)

4.783 13.565 5.885 14.448
Alíquota combinada 
 do IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
IR e CSLL pela 
 alíquota nominal (1.626) (4.612) (2.001) (4.913)
Alíquota nominal
Corrente (1.781) (4.269) (2.157) (4.569)
Diferido 155 (343) 155 (344)
IR e CSLL pela 
 alíquota nominal (1.626) (4.612) (2.001) (4.912)
Alíquota efetiva -7% -17% -9% -18%

23 | GERENCIAMENTOS DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Gerenciamento de riscos: A Companhia mantém operações com instrumentos 
fi nanceiros. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. 
A contratação de instrumentos fi nanceiros com o objetivo de proteção é feita por meio de 
uma análise periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir 
(câmbio, taxa de juros etc.). A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. Os 
valores dos instrumentos fi nanceiros ativos e passivos constantes na data do balanço 
foram determinados de acordo com os critérios e as práticas contábeis divulgadas em 
notas explicativas específi cas. A Companhia e suas controladas podem estar expostas, 
em virtude de suas atividades, aos seguintes riscos fi nanceiros: - Riscos de crédito; 
- Riscos de liquidez; - Riscos de mercado; - Risco de taxa de juros; - Risco de taxa de 
câmbio; e, - Riscos operacionais. (i) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a 
Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de seus clientes ou de 
instituições fi nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos fi nanceiros. Para 
mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações fi nanceira 
e patrimonial de seus clientes, assim administra o risco de crédito por meio de um 
programa de qualifi cação e concessão de crédito. Para as aplicações fi nanceiras e 
depósitos em instituições fi nanceiras, a Administração da Companhia, através de sua 
tesouraria, monitora informações de mercado sobre suas contrapartes a fi m de identifi car 
potenciais riscos de crédito. Os valores contábeis dos principais ativos fi nanceiros que 
representam a exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações 
fi nanceiras estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Conta corrente bancária 15.781 1.020 20.805 7.587
Aplicações fi nanceiras 36.506 61.520 36.693 61.520
Contas a receber de clientes 90.747 78.026 89.285 78.679
Adiantamento com fornecedores 3.325 3.569 1.673 3.569

146.359 144.135 148.456 151.355

(ii) Risco de liquidez: Decorre da possibilidade de redução dos recursos destinados para 
pagamentos de dívidas. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez da Companhia para assegurar que se tenha caixa sufi ciente para atender às 
necessidades operacionais. Adicionalmente, a Companhia mantém saldos em aplicações 
fi nanceiras passíveis de resgate a qualquer momento para cobrir eventuais 
descasamentos entre a data de maturidade de suas obrigações contratuais e sua 
geração de caixa. A Companhia investe o excesso de caixa em ativos fi nanceiros com 
incidência de juros (nota explicativa nº 5) escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez sufi ciente para fornecer margem de segurança conforme 
determinado pelas previsões acima mencionadas. Na data do balanço, os equivalentes 
de caixa mantido pela Companhia possuem liquidez imediata e são considerados 
sufi cientes para administrar o risco de liquidez. A seguir demonstramos o cronograma de 
amortização dos passivos fi nanceiros não derivativos no consolidado conforme as 
condições contratuais. O fl uxo apresentado não foi descontado e inclui os juros e 
atualização pelos indexadores contratuais com base nas respectivas taxas projetadas na 
data do balanço, publicadas pelo Boletim Focus do Banco Central do Brasil:

Consolidado
31/12/2023

Até 
1 ano

De 2 a 
3 anos

De 4 a 
5 anos

Acima de 
5 anos Total

Fornecedores 29.905 – – – 29.905
Financiamentos e empréstimos 49.124 10.021 10.360 51.064 120.569

79.029 10.021 10.360 51.064 150.474
Consolidado
31/12/2022

Até 
1 ano

De 2 a 
3 anos

De 4 a 
5 anos

Acima de 
5 anos Total

Fornecedores 32.980 – – – 32.980
Financiamentos e empréstimos 25.033 47.739 17.588 12.574 102.934

58.013 47.739 17.588 12.574 135.914
(iii) Risco de mercado: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos 
insumos utilizados no processo de produção, principalmente do aço. Essas oscilações de 
preços podem provocar alterações substanciais nos custos da Companhia. Para mitigar 
esses riscos, a Companhia gerencia os estoques pela formação de estoques reguladores 
desta matéria-prima. (iv) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a 
Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos fi nanceiros. Visando à mitigação desse tipo de 
risco, a Companhia busca diversifi car a captação de recursos, e em determinadas 
circunstâncias, são efetuadas operações de proteção para reduzir o custo fi nanceiro das 
operações.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Instrumento com taxa 
 de juros variável
Aplicações fi nanceiras 36.506 61.520 36.693 61.520
Financiamentos e empréstimos 89.719 43.433 89.719 43.433
Instrumento com taxa de juros fi xo
Financiamentos e empréstimos 30.850 58.954 30.850 58.954

157.075 163.907 157.262 163.907
(v) Risco de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das 
moedas estrangeiras, principalmente o dólar norte-americano, utilizadas pela Companhia 
para a aquisição de insumos, a venda de produtos e a contratação de instrumentos 
fi nanceiros, além de outros valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras. A 
Companhia avalia constantemente a contratação de operações de proteção para mitigar 
esses riscos. Em 31 de dezembro de 2023 a exposição contábil no consolidado estava 
assim representada (apresentado em reais):

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo
 Contas a receber de clientes 24.042 33.590 31.929 38.946
Passivo
 Fornecedores (6.396) (6.684) (10.046) (12.692)
 Empréstimos e fi nanciamentos (58.974) (61.466) (58.974) (61.466)

(41.328) (34.560) (37.091) (35.212)
A Administração avalia que as exposições ao risco cambial são aceitáveis para suas 
operações. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade da variação cambial das contas 
a receber e fornecedores em moeda estrangeira, ao qual a Companhia e as controladas 
estavam expostas na data-base de 31 de dezembro de 2023, a Companhia utiliza 05 
cenários diferentes com variações de 5% e 10%, de redução ou e de aumento em 
relação a taxa base, sendo a taxa utilizada esperada para os próximos 12 meses. 
Adicionalmente, estas variações correspondem a expectativa com base na amplitude de 
variação das taxas de dólar dos 12 meses anteriores a data-base. Para cada cenário foi 
calculada a respectiva despesa e receita de variação cambial. A data-base utilizada da 
carteira foi 31 de dezembro de 2023. A cotação do dólar utilizado na projeção foi de 
R$5,00.

(Despesa)/Receita
Cenário I

-10%
Cenário II

-5%
Cenário

Provável
Cenário III

5%
Cenário IV

10%
Dólar USD 4,50 4,75 5,00 5,25 5,50
Ativo
 Contas a receber de clientes (2.618) (1.428) (238) 952 2.142
Passivo
 Fornecedores 697 380 63 (253) (570)
 Empréstimos e fi nanciamentos 6.423 3.503 584 (2.336) (5.255)
Impacto no resultado 4.502 2.455 409 (1.637) (3.683)
(vi) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e 
liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de 
todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco 
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos fi nanceiros e danos à reputação da 
Companhia. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de 
controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Conta corrente bancária 15.781 1.020 20.805 7.587
Aplicações fi nanceiras 36.506 61.520 36.693 61.520
Contas a receber de clientes 90.748 78.026 89.284 78.679
Adiantamento com fornecedores 3.325 3.569 1.673 3.569

146.360 144.135 148.455 151.355

continuação

continua
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Instrumentos financeiros - valor justo: Os instrumentos financeiros ativos e passivos 
ajustados às taxas correntes de mercado estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 Classificação

Ativo
 Caixa  15.781 1.020 20.805 7.587 Custo amortizado
  Aplicações financeiras 36.506 61.520 36.693 61.520 Custo amortizado
 Contas a receber 
  de clientes 83.524 74.756 82.061 76.384 Custo amortizado
 Adiantamento a 
  fornecedores 3.325 3.569 1.673 3.569 Custo amortizado
Passivo
 Fornecedores 26.191 26.972 29.905 32.980 Custo amortizado
 Financiamentos e 
  empréstimos 120.569 102.934 120.569 102.934 Custo amortizado
 Passivo arrendamento 47.217 45.475 47.217 45.475 Custo amortizado
 Dividendos e juros 
  sobre capital próprio 17.085 15.744 17.085 15.744 Custo amortizado
 Outras contas a pagar 32 803 – 855 Custo amortizado

Mensuração do valor justo reconhecido nas demonstrações financeiras: A tabela a seguir 
apresenta uma análise dos instrumentos financeiros reconhecidos pelo valor justo, após o 
seu reconhecimento inicial. Estes instrumentos financeiros estão agrupados em níveis de 
1 a 3, com base no grau em que o seu valor justo é cotado: • Nível 1: a mensuração do valor 
justo é derivada de preços cotados (não corrigidos) nos mercados ativos, com base em 
ativos e passivos idênticos; • Nível 2: a mensuração do valor justo é derivada de outros 
insumos cotados incluídos no Nível 1, que são cotados através de um ativo ou passivo, 
quer diretamente (ou seja, como os preços) ou indiretamente (ou seja, derivada de preços); 
• Nível 3: a mensuração do justo valor é derivada de técnicas de avaliação que incluem um 
ativo ou passivo que não possuem mercado ativo. Disponibilidades e aplicações financeiras: 
Os saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado idênticos 
aos saldos contábeis, e consideramos que estão avaliadas a valor justo baseado no valor 
provável de realização. Contas a receber de clientes e fornecedores: Decorrem diretamente 
das operações da Companhia e controladas, sendo mensurados pelo custo amortizado e 
estão registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e ajuste a valor 
presente quando aplicável. Financiamentos e empréstimos - inclui encargos: Os valores 
justos destes financiamentos são equivalentes aos seus valores contábeis, por se tratar de 
instrumentos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por 
possuírem características exclusivas, oriundas de fontes de financiamento específicas 
para financiamento. Limitações: Os valores de mercado foram estimados na data do 
balanço, baseados em “informações relevantes de mercado”. As mudanças nas premissas 
podem afetar significativamente as estimativas apresentadas.

24 | COBERTURA DE SEGUROS

Risco cobertos Período Montante máximo
Responsabilidade civil 22/09/2023 a 22/09/2024 5.000
Empresarial 26/07/2023 a 26/07/2024 230.000
Responsabilidade civil e administradores 21/05/2023 a 21/05/2024 15.000

25 | TRANSAÇÕES NÃO ENVOLVENDO CAIXA

A Companhia atualizou em 2023 os contratos de arrendamento vigentes, tais montantes 

representam o total de R$ 2.628 em 2023 (R$6.048 em 2022), os efeitos destas 

atualizações não envolvem caixa. Em relação à capitalização de juros, atribuída ao custo 

de empréstimos decorrente da aquisição, construção ou produção de ativos, no exercício 

findo em 31 de dezembro de 2023 foram capitalizados juros no montante de R$407, o 

efeito desta operação não envolve caixa. Em 04 de abril de 2023, foi aprovado o aumento 

do capital social em R$20.000 (vinte milhões) com incorporação de reservas, os efeitos 

desta operação não envolvem caixa. Conforme nota explicativa 16 em 2023 foi proferida 

decisão desfavorável sobre a inconstitucionalidade do FAP e/ou a ilegalidade de sua 

metodologia. A Companhia possuía provisão no montante de R$ 4.283, tais valores já 

estavam depositados judicialmente e não houve impacto caixa.

Aos Conselheiros e Administradores da ZEN S.A. Indústria Metalúrgica - Brusque - SC. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da ZEN 
S.A. Indústria Metalúrgica (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório dos auditores: A Administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 

com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela diretoria a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Blumenau (SC), 15 de fevereiro de 2024

Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SC-000048/F
Fabiano Agostini
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